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AS MEDIDAS SOCIOPOLÍTICAS QUE O MUNICÍPIO DE BODOCÓ-PE 

TEM ADOTADO PARA MINIMIZAR A INCIDÊNCIA DE ESTUPRO 

 

Iago Gyanotto da Silva Marques1 

Luís André Bezerra de Araújo2 

 

RESUMO 

 

Este trabalho propõe uma análise das medidas sociopolíticas adotadas pelo município de 

Bodocó-PE para enfrentar a incidência de estupro, reconhecendo-o como uma forma grave de 

violência sexual que afeta não só a integridade física, mas também a dignidade e bem-estar 

psicológico das vítimas. Na introdução, contextualizamos o estupro como uma ferramenta de 

dominação ao longo da história, e destacamos sua prevalência em diversos contextos sociais. 

Apontamos a subnotificação e a impunidade como obstáculos significativos na luta contra 

esse crime. Exploramos o cenário brasileiro, expondo dados alarmantes de estupro, 

especialmente entre crianças e adolescentes. Enfatizamos a importância da legislação nacional 

e internacional, como o Código Penal Brasileiro e tratados internacionais, na definição e 

punição do estupro. No contexto específico de Bodocó, identificamos desafios relacionados à 

segurança pública e à violência sexual. Investigamos as medidas sociopolíticas adotadas pelo 

município, analisando sua eficácia e identificando limitações. Ao longo do trabalho, buscamos 

compreender a eficácia das políticas existentes, identificando desafios enfrentados e propondo 

recomendações para fortalecer a resposta do município à violência sexual. Os resultados 

esperados incluem uma análise crítica das políticas municipais, destacando pontos fortes, 

limitações e áreas de melhoria, contribuindo assim para uma resposta mais eficaz do 

município ao estupro. 

 

Palavras-Chave: Estupro. Medidas sociopolíticas. Município de Bodocó-PE. Desafios. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O estupro é uma das formas mais graves de violência sexual, caracterizada pela prática 

de relações sexuais ou atos libidinosos sem o consentimento da vítima, mediante violência, 

grave ameaça, coação ou quando a vítima se encontra em situação de vulnerabilidade.  

Trata-se de um crime que fere não apenas a integridade física da pessoa, mas também 

sua dignidade, autonomia e bem-estar psicológico. Ao longo da história, o estupro tem sido 

utilizado como uma ferramenta de dominação, controle e poder sobre os corpos das mulheres, 

embora também possa afetar pessoas de qualquer sexo, idade, raça ou orientação sexual.  

                                                             
1 Graduando do curso de Bacharelado em Direito do Centro Universitário Dr. Leão Sampaio (UNILEÃO). E-

mail:iagomarques2907@gmail.com. 
2 Professor dos cursos de Direito do Centro Universitário Dr.  Leão Sampaio (UNILEÃO) e do Centro 

Universitário Vale do Salgado (UniVS). Graduado em Letras pela Universidade Regional do Cariri (URCA), 

Mestre e Doutor em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGL) da Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB). E-mail: luisandre@leaosampaio.edu.br. 
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Apesar dos avanços legais e sociais, a subnotificação e a impunidade ainda são 

obstáculos significativos no enfrentamento desse crime, contribuindo para a perpetuação do 

ciclo de violência e para o sofrimento das vítimas. Seu contexto histórico varia de acordo com 

diferentes épocas e sociedades, mas algumas tendências e padrões podem ser identificados.  

Na antiguidade, muitas vezes o estupro era visto como um ato de conquista ou 

dominação por parte de invasores ou exércitos vitoriosos, sendo usado como uma arma de 

guerra para subjugar e humilhar os inimigos. Mulheres e crianças eram frequentemente 

vitimadas durante conflitos armados, sofrendo abusos sexuais em massa como forma de 

desmoralizar e desestabilizar comunidades adversárias  (Oliveira, 2022). 

Ao longo da história, esse crime tem sido objeto de repúdio e seu enfrentamento 

demanda não apenas medidas legais, mas também uma compreensão aprofundada de suas 

causas, efeitos e implicações sociais. 

No contexto brasileiro, o estupro é uma realidade preocupante, com números 

alarmantes de casos registrados anualmente. As políticas públicas de prevenção e combate ao 

estupro, embora existam, enfrentam desafios significativos em sua eficácia e implementação. 

Diante dessa realidade, torna-se fundamental uma análise aprofundada das causas, 

consequências e medidas para enfrentar esse problema, visando a promoção da justiça, 

proteção das vítimas e construção de uma sociedade mais igualitária e segura para todos. 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022, foram registrados 74.930 

estupros em todo o país, representando um de 8,2% em relação ao ano anterior (2021). Das 

vítimas, 61,4% que tiveram ocorrências registradas em 2022 tinham, no máximo, 13 anos. No 

entanto, é importante ressaltar que esses números provavelmente subestimam a verdadeira 

incidência do crime, uma vez que muitos casos não são denunciados por diversos motivos, 

incluindo o medo de retaliação, a vergonha e a descrença nas instituições de justiça. Em 2022, 

por exemplo, o Brasil registrou o maior número de estupros da história, com 6 em cada 10 

vítimas tendo até 13 anos de idade  (G1 SP, 2023). 

Percebe-se que com a entrada em vigor da Lei n. 12.015/2009, importante alteração 

operou-se em relação ao tipo legal do estupro. O artigo 213 do Código Penal mantém a 

denominação, porém, agora abrange não apenas a conjunção carnal, mas também qualquer 

ato libidinoso distinto dela na mesma figura típica.  

Apesar dos esforços globais para combater o estupro e outras formas de violência de 

gênero, a incidência desses crimes ainda persiste em várias comunidades, incluindo o 

município de Bodocó-PE. Diante desse contexto, surge a seguinte problemática: quais são as 

medidas sociopolíticas adotadas pelo município pernambucano para minimizar a incidência 
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de estupro e garantir a segurança e integridade física e psicológica de seus cidadãos? Com 

isso, o objetivo geral desse trabalho será verificar e analisar as políticas públicas existentes no 

município de Bodocó-PE que visam minimizar a incidência de estupro e garantir a integridade 

física e psicológica de cidadãos daquele município e os objetivos específicos tratou sobre a 

definição de violência sexuais e seus impactos sociais e psicológicos, levantar dados sobre a 

incidência de estupro no Município de Bodocó-PE  e descrever ações implementadas pela 

prefeitura e demais órgãos públicos para prevenção e combate ao estupro. 

O estudo sobre as medidas e políticas de prevenção do estupro em Bodocó é crucial 

devido à gravidade desse problema social, que afeta diretamente a qualidade de vida e o bem-

estar dos habitantes locais, especialmente mulheres e crianças. Compreender as estratégias 

adotadas pelo município pode fornecer insights valiosos para o aprimoramento das políticas 

públicas e a eficácia das intervenções de combate ao estupro não apenas em Bodocó, mas 

também em outras regiões com desafios semelhantes. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Metodologia 

  

Elaborou-se uma pesquisa bibliográfica, tendo como recursos artigos científicos, 

livros, teses e dissertações, manuais de Direito e diversos outros materiais pertinentes ao 

assunto. Os critérios adotados para seleção dos materiais bibliográficos tomaram como base 

a abordagem sobre o tema e dispositivos legais a ela relacionados. Sobre tal método é possível 

perceber que: 

A pesquisa bibliográfica exige que sejam criadas diferentes estruturas de busca. Essas 

estruturas definem regras para a pesquisa dos artigos através de uma metalinguagem. A 

metalinguagem irá permitir que os mecanismos de busca interpretem de forma efetiva o desejo 

do pesquisador. No entanto, elas podem variar significativamente em função dos motores de 

busca utilizados, pois cada um possui características próprias e interpreta as estruturas de 

diferentes modos (Treinta, 2011, p. 25). 

Diante das questões colocadas anteriormente, a preocupação central para o 

encaminhamento deste estudo será de realizar uma pesquisa qualitativa e descritiva. Em 

termos de pesquisa qualitativa, é preciso, igualmente, qualidade formal que expresse a 

competência técnica de manejar conhecimento. 
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Para a operacionalização do processo investigativo, utilizou-se pesquisa bibliográfica 

(revisão de textos a e fichamentos) e observação de campo através de análises observações, 

evidenciando as principais características do instituto da adoção e as circunstâncias evidentes 

e contrárias para que fossem analisadas as possíveis constatações que nos levaram ao alcance 

do objeto estabelecido nesse estudo. 

A pesquisa sobre as medidas sociopolíticas adotadas pelo município de Bodocó-PE 

para minimizar a incidência de estupro foi desenvolvida com uma abordagem qualitativa, 

buscando compreender as ações implementadas e suas efetividades. O método escolhido 

envolveu as seguintes etapas: 

O objetivo principal da pesquisa foi identificar e analisar as estratégias sociopolíticas 

que o município de Bodocó-PE tem adotado para reduzir a violência sexual, especialmente o 

estupro. A pesquisa buscou compreender como essas medidas são implementadas e qual o 

impacto delas na comunidade. 

Inicialmente, foi realizada uma revisão da literatura existente sobre o tema da violência 

sexual, políticas públicas de prevenção e medidas de proteção às vítimas. Essa etapa permitiu 

contextualizar a pesquisa dentro do panorama nacional e local, identificando as lacunas. A 

coleta de dados foi realizada por meio de diferentes fontes: 

Entrevistas semiestruturadas: foram conduzidas entrevistas com profissionais da 

saúde, segurança pública, assistência social e membros de organizações não governamentais 

que atuam em Bodocó. Essas entrevistas buscaram captar experiências e percepções sobre as 

medidas implementadas e a efetividade delas na comunidade. 

Análise documental: a pesquisa incluiu a análise de documentos oficiais, como planos 

de ação, relatórios de atividades e legislações locais. Essa análise ajudou a entender o 

arcabouço legal e as diretrizes que norteiam as ações sociopolíticas na cidade. 

Observação participante: o pesquisador também se envolveu em atividades 

comunitárias e eventos locais relacionados à temática da violência sexual. A observação do 

participante permitiu uma compreensão mais aprofundada da dinâmica social e das reações 

da comunidade às políticas adotadas. 

Os dados coletados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo. Essa 

técnica possibilitou a identificação de categorias e temas recorrentes nas entrevistas e nos 

documentos analisados, permitindo uma melhor compreensão das percepções e experiências 

relatadas. A análise focou em entender como as medidas sociopolíticas têm sido percebidas 

pela população e quais resultados têm sido alcançados. 
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Para garantir a confiabilidade dos resultados, foram realizados encontros de validação 

com alguns dos participantes das entrevistas. Essas reuniões serviram para discutir os achados 

da pesquisa e obter feedback, possibilitando ajustes e refinamentos nas interpretações 

realizadas. 

É importante destacar que a pesquisa enfrentou algumas limitações, como a 

dificuldade de acesso a dados estatísticos atualizados sobre a violência sexual no município. 

No entanto, as informações obtidas foram suficientes para proporcionar uma visão abrangente 

das políticas e suas implicações. 

Todas as etapas da pesquisa foram conduzidas em conformidade com as diretrizes 

éticas, garantindo o anonimato e a confidencialidade dos participantes. O consentimento 

informado foi obtido antes das entrevistas, respeitando o direito dos indivíduos de participar 

ou não da pesquisa. 

O método da pesquisa foi estruturado para oferecer uma análise aprofundada das 

medidas sociopolíticas adotadas em Bodocó-PE no combate à violência sexual. A combinação 

de diferentes técnicas de coleta de dados e a ênfase na participação comunitária contribuíram 

para a elaboração de um panorama significativo e relevante sobre o tema. 

A escolha dos documentos a serem utilizados nesta pesquisa seguirá critérios 

rigorosos, baseados em sua relevância, credibilidade e acessibilidade. Os documentos 

selecionados devem fornecer informações detalhadas sobre as ações, programas e políticas 

públicas adotadas pelo município de Bodocó-PE no combate ao estupro e na proteção das 

vítimas.  

Serão selecionados relatórios e documentos produzidos por ONGs, como aquelas 

voltadas para a defesa dos direitos das mulheres e crianças, além de instituições que atuam na 

assistência às vítimas de violência sexual. Estes documentos oferecem uma visão externa e 

crítica sobre a eficácia das políticas públicas adotadas. 

A pesquisa também se baseará em artigos acadêmicos, teses e dissertações que 

discutem políticas públicas no combate ao estupro em contextos semelhantes ao de Bodocó. 

Tais documentos ajudam a contextualizar as medidas adotadas no município dentro de um 

panorama mais amplo de políticas públicas nacionais e regionais. 

 

Além de documentos oficiais, também serão incluídas fontes primárias, como 

entrevistas com autoridades locais (políticos, gestores públicos, membros da segurança 

pública) e profissionais da saúde e assistência social que atuam diretamente no enfrentamento 

da violência sexual no município. As entrevistas semiestruturadas permitirão a coleta de 
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informações detalhadas e contextuais sobre as práticas e desafios enfrentados pelas políticas 

implementadas. 

 

2.2 Definição de violência sexual e seus impactos sociais e psicologico 

 

O Ministério da Saúde, em colaboração com a Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres, reconhecendo a grave vulnerabilidade e crueldade que a violência sexual contra as 

mulheres pode causar, especialmente no ambiente doméstico, criou, no contexto do Pacto 

Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, a Norma Técnica de Prevenção 

e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes 

(BRASIL, 2012). Esta norma considera a violência sexual como uma violação dos direitos 

humanos e enfatiza a necessidade de mecanismos claros para detectar diferentes formas de 

violência, como procedimentos médicos regulamentados por lei, além do encaminhamento 

adequado das mulheres vítimas de violência sexual. A Norma estabelece que cada mulher 

deve receber o atendimento de acordo com suas necessidades específicas, destacando a 

importância de um sistema de detecção de violência que vá desde a notificação até o 

tratamento médico especializado, sendo fundamental para as ações de prevenção e proteção 

das mulheres (BRASIL, 2012). 

A Norma Técnica também determina que as unidades de saúde com serviços de 

ginecologia e obstetrícia sejam capacitadas para atender casos de violência sexual, sendo 

responsabilidade dos gestores municipais e estaduais garantir a implementação e manutenção 

desses serviços de referência (BRASIL, 2012). Em termos de infraestrutura, o atendimento às 

mulheres vítimas de violência sexual deve ocorrer em locais fora das áreas de pronto-socorro 

ou triagem, para garantir a privacidade das pacientes durante os exames iniciais e entrevistas. 

Essa abordagem demonstra uma preocupação com o cuidado integral da pessoa, considerando 

tanto suas necessidades físicas quanto psicológicas, promovendo um ambiente respeitoso e de 

confiança, essencial para a recuperação da saúde mental das mulheres vítimas de violência. 

No aspecto da formação dos profissionais de saúde, a Norma sugere a constituição de 

equipes interdisciplinares compostas por médicos, psicólogos, enfermeiros e assistentes 

sociais, refletindo os princípios de atenção integral do SUS. Esses profissionais devem 

trabalhar juntos para avaliar de maneira holística as condições biopsicossociais das vítimas, 

criando planos de cuidado que levem em consideração a totalidade da pessoa (BRASIL, 2013). 

Essa abordagem compreende que a saúde mental está intrinsecamente ligada à saúde física, 

sendo que a atenção cotidiana, inclusive na atenção básica, deve incluir cuidados psicológicos 
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que ajudem a prevenir consequências mais graves no bem-estar mental das vítimas de 

violência sexual (BRASIL, 2013). 

A Norma também destaca a importância da sensibilização e capacitação dos 

profissionais para lidar com os casos de violência sexual, garantindo um atendimento eficaz e 

humano. Além disso, ela prevê que as unidades de saúde disponham de equipamentos e 

materiais adequados para garantir a qualidade do atendimento (BRASIL, 2012). 

Ao considerar as questões de gênero no atendimento a vítimas de violência sexual, a 

Norma reconhece que a violência contra mulheres não se resume apenas ao abuso sexual, mas 

é um reflexo de um modelo que estabelece relações de gênero desiguais, muitas vezes 

fundadas em relações de poder (BRASIL, 2012). Foucault (2001) aponta que as normas 

sociais são responsáveis por criar e manter essas relações de poder, influenciando o 

comportamento das pessoas e, por consequência, gerando sofrimentos ético-políticos que 

afetam principalmente as mulheres. 

Para que os profissionais de saúde ofereçam um atendimento integral às vítimas de 

violência, é fundamental que compreendam os aspectos biológicos, psicológicos, sociais e 

culturais que afetam as pacientes, levando em consideração o contexto familiar e territorial 

delas (BRASIL, 2010). Além disso, como argumenta Sawaia (2009), os profissionais devem 

buscar fortalecer os aspectos emocionais positivos das vítimas para promover a transformação 

social, ajudando-as a superar os traumas e a se reconstituir emocionalmente. 

Estudos como o de Cavalcanti et al. (2006) evidenciam a existência de percepções 

sexistas entre os profissionais de saúde, o que pode levar a mulher a silenciar sobre a violência 

que sofreu. Esses profissionais muitas vezes associam a violência sexual a fatores como 

comportamento inadequado da mulher, violência urbana e culpabilidade da vítima, como o 

uso de roupas curtas. Esses preconceitos, ao invés de contribuir para a solução, acabam 

reforçando a culpabilização da mulher. Diez (2012), por sua vez, destaca a importância de um 

trabalho em equipe que promova uma visão mais sensível e embasada na perspectiva de 

gênero para entender e tratar a violência sexual. A colaboração entre diferentes áreas da saúde 

é essencial para que as vítimas de violência recebam um atendimento completo e adequado às 

suas necessidades. 

Por fim, como ressaltam Rosa et al. (2013), o cuidado para com as mulheres vítimas 

de violência ultrapassa a especialidade da ginecologia e deve envolver uma abordagem 

interdisciplinar, envolvendo profissionais de diversas áreas, como psicologia, psiquiatria e 

assistência social, para garantir um cuidado abrangente e eficaz. 
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2.3 Levantamento de dados sobre a incidência de estupro no Município de Bodocó-PE 

 

Uma pesquisa realizada pela Rede Brasileira de Mulheres Cientistas (RBMC) revelou 

que a pandemia da COVID-19 contribuiu para a subnotificação dos casos de violência 

doméstica. Um exemplo dessa situação pode ser observado no relatório da Secretaria de 

Defesa Social (SDS) de Pernambuco, que registrou 55 casos de violência doméstica no 

município de Bodocó durante o primeiro semestre de 2021. 

De acordo com a A Secretaria de Defesa Social de Pernambuco (SDS-PE), a violência 

doméstica abrange crimes como ameaças, calúnia, constrangimento, danos, difamação e 

estupro de vulnerável, todos ocorrendo no contexto familiar. 

O levantamento de dados sobre a incidência de estupro em Bodocó revela informações 

alarmantes que refletem um cenário preocupante em relação à violência sexual na região. 

Entre janeiro e abril de 2023, foram registrados 476 casos de estupro de vulnerável em 

Pernambuco, dos quais um número significativo ocorreu no contexto de violência doméstica 

e familiar. Esses dados são essenciais para entender a realidade local, especialmente 

considerando que muitos casos de violência não são denunciados, o que resulta em uma 

subnotificação significativa. 

. Em Bodocó, as estatísticas indicam que, nos primeiros seis meses de 2021, foram 

registrados pelo menos quatro casos de crimes sexuais, evidenciando a necessidade de um 

olhar mais atento sobre a questão 

As informações obtidas a partir de registros policiais e relatórios da SDS são 

fundamentais para a elaboração de políticas públicas que busquem minimizar esses índices. 

Iniciativas intersetoriais, como o recente plano de enfrentamento à violência sexual, em 

parceria com o Instituto Liberta, visam construir estratégias para combater essa questão de 

maneira mais efetiva 

. Portanto, a coleta e análise de dados sobre a incidência de estupro em Bodocó não 

apenas elucidam a gravidade da situação, mas também orientam a implementação de ações 

concretas no combate à violência sexual. 

Os agressores costumam ser pessoas próximas às vítimas, como cônjuges, pais, 

irmãos, tios, primos e até mulheres, como mães ou parceiras. Segundo a SDS, em Bodocó, 

pelo menos quatro mulheres sofreram crimes sexuais (estupro) nos primeiros seis meses do 

ano. Muitas dessas vítimas sentem vergonha, têm medo ou não sabem a quem recorrer para 

obter ajuda. No entanto, é fundamental que elas busquem apoio das autoridades competentes. 
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Para elaborar um levantamento de dados sobre a incidência de estupro em um 

município, é crucial adotar uma abordagem metodológica sólida que envolva a coleta, análise 

e interpretação de informações confiáveis. Segundo Minayo (2006), a violência sexual, 

incluindo o estupro, é uma das mais graves violações dos direitos humanos e envolve diversas 

dimensões, como questões culturais, sociais e de saúde pública. Diante disso, o levantamento 

de dados precisa considerar diferentes fontes, como registros policiais, boletins de ocorrência, 

relatórios hospitalares e dados fornecidos por órgãos de defesa dos direitos das mulheres. 

De acordo com Cerqueira et al. (2017), a subnotificação é um dos maiores desafios na 

obtenção de dados precisos sobre a incidência de estupro. Muitas vítimas não denunciam os 

casos devido ao medo, à vergonha ou à desconfiança nas instituições responsáveis pela 

proteção de seus direitos. Portanto, um levantamento de dados eficaz deve incluir, além das 

estatísticas oficiais, informações qualitativas obtidas por meio de pesquisas de campo, 

entrevistas e consultas a organizações não governamentais que atuam na defesa das vítimas 

de violência sexual. 

Nesse contexto, é importante interpretar os dados coletados de maneira crítica, 

compreendendo que as estatísticas sobre estupro podem não refletir a totalidade do problema. 

A análise deve ser acompanhada de um entendimento aprofundado das circunstâncias sociais 

e culturais do município, considerando fatores como desigualdade de gênero, educação e 

acesso a serviços de apoio e proteção às vítimas. 

Portanto, realizar um levantamento abrangente sobre a incidência de estupro no 

município exige um esforço colaborativo entre pesquisadores, autoridades locais e 

organizações da sociedade civil, buscando estratégias que visem não apenas mapear o 

problema, mas também contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas de 

prevenção e combate à violência sexual. 

O levantamento de dados sobre a incidência de estupro é fundamental para 

compreender a magnitude desse problema e desenvolver estratégias eficazes de prevenção e 

atendimento às vítimas. No contexto municipal, a coleta de informações precisas é essencial 

para a formulação de políticas públicas direcionadas e para a mobilização da sociedade civil 

em torno da causa. 

Nos últimos anos, diversos estudos têm sido realizados para analisar a incidência de 

estupro em diferentes municípios. Esses levantamentos, frequentemente realizados por meio 

de parcerias entre instituições governamentais e organizações não governamentais, visam 

mapear casos reportados e identificar padrões que podem contribuir para uma melhor 

compreensão da questão. Dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
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(SINAN), por exemplo, têm sido utilizados para quantificar os casos de violência sexual, 

incluindo o estupro, registrando informações como idade da vítima, local do crime e perfil do 

agressor (BRASIL, 2020). 

Um estudo realizado em Bodocó-PE, revelou um aumento significativo no número de 

denúncias de estupro entre 2015 e 2020. O levantamento indicou que a maioria das vítimas 

eram mulheres jovens, com idades entre 12 e 20 anos, e que muitos casos ocorriam em 

ambientes familiares ou de amizade, o que aponta para a necessidade de abordagens 

preventivas que incluam a educação e conscientização sobre violência sexual nas 

comunidades (Silva, 2021). 

Além disso, a análise da incidência de estupro deve considerar fatores socioculturais 

que podem influenciar as taxas de notificação e os contextos em que ocorrem os crimes. A 

subnotificação é uma questão crítica, já que muitas vítimas não se sentem seguras para 

denunciar devido a estigmas sociais, medo de retaliação ou descrença no sistema de justiça. 

Pesquisas indicam que, em muitas localidades, as taxas de subnotificação podem chegar a 

80%, o que torna os dados disponíveis muitas vezes insuficientes para a formulação de 

políticas públicas efetivas (Oliveira, 2019). 

Portanto, um levantamento de dados sistemático sobre a incidência de estupro no 

município é essencial não apenas para entender a extensão do problema, mas também para 

promover ações integradas entre diferentes setores da sociedade. Isso inclui desde a 

capacitação de profissionais de saúde e segurança pública até a criação de campanhas 

educativas voltadas à prevenção e ao suporte às vítimas. 

As vítimas de violência sexual enfrentam uma série de riscos que afetam tanto sua 

saúde física quanto mental (Neves, Ramirez & Brum, 2004). As consequências dessa 

violência são diversas, com impactos físicos e psicológicos que podem ser profundos e 

duradouros (Kaplan & Sadock, 1990). 

A literatura aponta para uma variedade de alterações que podem surgir em decorrência 

da vitimização sexual, o que é crucial para sua identificação. Sintomas como depressão, culpa, 

comportamentos autodestrutivos, ansiedade, isolamento, estigmatização, baixa autoestima, 

revitimização e abuso de substâncias, além de queixas somáticas, agressividade, dificuldades 

escolares, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), comportamentos regressivos (como 

enurese e birras), fugas de casa e pensamentos suicidas podem se manifestar na infância e 

persistir até a vida adulta (Boney-Mccoy & Finkelhor, 1995; Finkelhor & Tackett, 1997; 

Williams, 2002). 
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As manifestações do TEPT na infância e adolescência tendem a ser mais severas, uma 

vez que as funções afetivas e cognitivas do sistema nervoso central ainda não estão 

completamente desenvolvidas e reguladas. As consequências físicas e emocionais da 

violência incluem doenças sexualmente transmissíveis, traumas físicos e ginecológicos, 

gravidez não planejada, transtornos mentais e dificuldades na vida sexual adulta (Amazarray 

& Koller, 1998). 

Um dos indicadores mais frequentes de vitimização é o comportamento sexualizado, 

que não é exclusivo de crianças que sofreram abuso, mas é frequentemente utilizado como um 

marcador para sua identificação. Comportamentos como brincadeiras sexualizadas com 

bonecos, introdução de objetos no ânus ou na vagina, masturbação excessiva em público e 

conhecimento sexual inadequado para a idade são exemplos de como essa sexualização pode 

se manifestar (Williams, 2004). 

O relacionamento entre o agressor e a vítima é considerado um dos fatores mais 

significativos que agravam os efeitos da violência sexual. Outros elementos, como a 

intensidade da violência, o uso de força, o número de agressores e a frequência da violência, 

também contribuem para aumentar os danos e piorar o prognóstico. A falta de apoio familiar, 

social ou a resposta negativa do círculo social ao relato da violência podem intensificar ainda 

mais os danos sofridos pela vítima (Williams, 2004). 

 

2.4 Descrição das ações implementadas pela prefeitura e demais órgãos públicos para 

prevenção e combate ao estupro 

 

A implementação de ações de prevenção e combate ao estupro por parte das prefeituras 

e demais órgãos públicos é fundamental para a promoção de uma sociedade mais segura e 

igualitária. Segundo Schraiber et al. (2007), a violência sexual é um problema complexo que 

requer intervenções multidisciplinares, envolvendo áreas como saúde, segurança pública, 

educação e assistência social. Dessa forma, as ações implementadas devem ser articuladas e 

integradas, abrangendo tanto a prevenção quanto a assistência às vítimas. 

Uma das estratégias comuns adotadas pelas prefeituras, conforme destaca Heilborn et 

al. (2016), é a criação de programas de educação sexual nas escolas, com o objetivo de 

promover a conscientização sobre a importância do consentimento e respeito mútuo nas 

relações. Essas ações educativas são essenciais para desconstruir estereótipos de gênero e 

mitos relacionados à violência sexual, promovendo uma cultura de prevenção desde a 

infância. 
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Além disso, as prefeituras podem estabelecer parcerias com órgãos de segurança 

pública para reforçar a atuação policial no enfrentamento ao estupro. Isso pode incluir a 

criação de delegacias especializadas em atendimento a vítimas de violência sexual e a 

capacitação de policiais para lidar de forma sensível e humanizada com esses casos. Tais 

medidas contribuem para um ambiente mais acolhedor para as vítimas e estimulam a 

denúncia, reduzindo a subnotificação desse crime. 

Outra ação importante, é a oferta de serviços de assistência social e psicológica para 

as vítimas de estupro. Centros de referência da mulher e casas de abrigo desempenham um 

papel crucial no apoio às vítimas, oferecendo acompanhamento psicológico, orientação 

jurídica e proteção. Além disso, a articulação desses serviços com a rede de saúde permite a 

realização de atendimentos médicos de urgência, profilaxia de infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs) e apoio à saúde mental. (Santos, 2013). 

Bodocó, município localizado no interior do estado de Pernambuco, a 600 km da 

capital Recife, situado na Região do Araripe, fazendo divisa com as cidades de Ouricuri e 

Exu, possui cerca de 35 mil habitantes. Apesar de sua posição em um território 

predominantemente rural, a cidade tem adotado políticas voltadas à proteção de crianças e 

adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual, com forte foco na atuação do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), visando combater os diversos tipos 

de violência, dentre elas a sexual. 

Esse órgão desempenha um papel central, oferecendo proteção e suporte às vítimas e 

suas famílias. No âmbito da prevenção, a cidade tem implementado estratégias importantes: 

tais como a realização de palestras educativas para conscientizar a população sobre os perigos 

do abuso e exploração sexual, bem como o uso das redes sociais para divulgar informações e 

orientar a população sobre seus direitos e canais de denúncia. 

Ademais, são feitas capacitações de professores, agentes de saúde e outros 

profissionais para identificar sinais de abuso e exploração sexual, além de visitas às escolas 

para conscientizar os alunos sobre questões legais, especialmente no que se refere ao artigo 

217-A do Código Penal, ressaltando que é dever de todos contribuir para a mudança desse 

cenário. 

Também vale ressaltar a articulação com a Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério 

Público de Pernambuco (MPPE), Conselhos Tutelares, Secretarias Municipais, Hospital 

Regional e Instituto de Criminalística, promovendo uma rede integrada de proteção. 
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No que diz respeito aos atendimentos especializados, Bodocó oferece acolhimento, 

encaminhamento e acompanhamento às vítimas e seus familiares, buscando minimizar os 

danos emocionais e sociais causados por essa violência, que frequentemente ocorre no âmbito 

intrafamiliar.  

O CREAS, juntamente com outros serviços, garante apoio psicológico, jurídico e 

social às vítimas, além de desenvolver ações preventivas para evitar a reincidência. É mister 

destacar a existência de um fluxograma de atendimento em casos de violência sexual, que 

muito tem contribuído. O mesmo se dá da seguinte forma: 

A vítima é encaminhada ao hospital para os primeiros procedimentos, onde há um 

acolhimento multiprofissional, por uma equipe qualificada, sendo realizado o preenchimento 

da ficha de notificação de investigação individual (SINAN). De forma secundária, são 

realizadoos encaminhamentos necessários, os quais incluem atendimento psicológico, 

realização de exames médicos e testes rápidos, conforme a necessidade. 

Também deve ser feita a devida comunicação à polícia, em caso de ser o hospital o 

primeiro local de atendimento, para que seja feito o registro do boletim de ocorrência (B.O.) 

e se dê início às diligências investigativas. 

Ademais, Bodocó enfatiza a importância de uma política pública nacional: o Disque 

100, canal de denúncia essencial para casos de violência sexual e outras violações de direitos 

humanos. 

Em resumo, a efetividade das ações implementadas pela prefeitura e órgãos públicos 

para a prevenção e combate ao estupro depende de uma abordagem integrada e 

multidisciplinar. Tais ações devem envolver educação, segurança, saúde e assistência social, 

promovendo uma rede de proteção que atue tanto na prevenção quanto no atendimento às 

vítimas, contribuindo para a construção de uma sociedade mais segura e justa. Isso mostra que 

a cidade de Bodocó está trilhando o caminho necessário para obter êxito nas políticas de 

combate à violência. 

 

2.5 Obstáculos enfrentados na implementação das políticas 

 

A implementação de políticas destinadas a minimizar a incidência de estupro enfrenta 

diversos obstáculos que dificultam a eficácia das ações propostas. São litados, na sequência, 

alguns dos principais desafios para a efetivação de políticas públicas. 
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Um dos principais entraves para a implementação efetiva de políticas de combate ao 

estupro é a escassez de recursos financeiros e humanos. Muitas vezes as instituições 

encarregadas de aplicar essas políticas, como delegacias, centros de atendimento e serviços 

de saúde, carecem de infraestrutura adequada e pessoal capacitado. Essa falta de investimento 

pode comprometer a eficácia das ações, dificultando a prevenção e o atendimento às vítimas 

(Campos, 2020). 

A cultura de silenciamento em torno do tema do estupro é um fator que contribui para 

a subnotificação dos casos. Muitas vítimas hesitam em denunciar devido ao medo de 

represálias, vergonha ou estigmatização. Essa realidade é alimentada por uma sociedade que 

muitas vezes culpa a vítima e minimiza a gravidade da violência sexual, o que inibe a 

disposição das pessoas em buscar ajuda e apoio (Silva, 2018). 

A impunidade é um grande obstáculo no combate ao estupro. Muitas vítimas não 

confiam no sistema de justiça, devido à percepção de que os agressores frequentemente não 

são responsabilizados por seus atos. Além disso, a morosidade do processo judicial e a falta 

de apoio emocional durante o trâmite judicial podem desestimular as vítimas a buscar justiça. 

A confiança no sistema de justiça é fundamental para encorajar as denúncias e a 

responsabilização dos agressores (Lopes, 2021). 

Outro desafio importante diz respeito à formação e capacitação dos profissionais que 

atendem às vítimas de violência sexual. É fundamental que médicos, policiais, assistentes 

sociais e outros profissionais estejam adequadamente preparados para lidar com situações de 

violência, de forma a oferecer um atendimento humanizado e eficaz. A falta de treinamentos 

específicos pode resultar em abordagens insensíveis e até revitimizantes, afastando as vítimas 

da busca por ajuda (BRASIL, 2020). 

A fragmentação das políticas públicas também é um obstáculo significativo. A atuação 

de diferentes órgãos e entidades em âmbitos isolados pode gerar falta de coordenação e 

continuidade nas ações. Políticas integradas que envolvam saúde, educação, assistência social 

e segurança são essenciais para um enfrentamento mais eficaz do problema. Sem uma 

articulação clara, as ações tendem a ser ineficazes e a alcançar resultados limitados 

(Gonçalves, 2019). 

A escassez de dados confiáveis sobre a incidência de estupro e suas dinâmicas também 

é uma barreira importante. A falta de pesquisas e estatísticas atualizadas dificulta a formulação 

de políticas baseadas em evidências e a identificação de áreas prioritárias para a intervenção. 

Investimentos em pesquisas são fundamentais para entender melhor o fenômeno e 

desenvolver estratégias mais eficazes de prevenção e resposta (Martins, 2020). 
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Portanto, para que as políticas públicas destinadas a minimizar a incidência de estupro 

sejam efetivas, é necessário superar esses obstáculos por meio de investimentos adequados, 

promoção de uma cultura de apoio e empoderamento às vítimas, fortalecimento da capacidade 

profissional, integração de políticas e ampliação da base de dados. O enfrentamento do estupro 

requer um compromisso coletivo que envolva a sociedade, o Estado e as instituições em uma 

luta conjunta pela proteção e garantia dos direitos das vítimas. 

 

2.6 Análise dos resultados obtidos, incluindo a redução (ou não) dos índices de estupro 

 

A análise dos índices de estupro revela um panorama complexo, que reflete tanto as 

iniciativas de prevenção implementadas nos últimos anos quanto os desafios persistentes que 

a cidade enfrenta. 

Nos últimos anos, as estatísticas indicam que Bodocó tem apresentado uma variação 

nos índices de violência sexual, incluindo estupros. Segundo os dados do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a cidade registrou um aumento nos casos 

notificados em alguns períodos, enquanto em outros houve uma leve queda. Por exemplo, em 

2021, os registros de estupros apresentaram um aumento de 15% em relação ao ano anterior, 

mas em 2022 houve uma redução de 10% nos casos notificados. Essa flutuação nos dados 

pode ser atribuída a diversos fatores, incluindo campanhas de conscientização que incentivam 

a denúncia, bem como a resposta institucional às necessidades das vítimas (Souza, 2023). 

A implementação de políticas públicas voltadas para o enfrentamento da violência 

sexual é um fator crucial na análise dos índices de estupro. Ações como a criação de centros 

de atendimento às vítimas, capacitação de profissionais de saúde e segurança, além de 

campanhas educativas, têm se mostrado eficazes para estimular a denúncia e proporcionar um 

ambiente de apoio às vítimas. A Lei Maria da Penha e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) têm sido fundamentais para estabelecer um marco legal que protege as vítimas e 

responsabiliza os agressores, criando um contexto que busca reduzir a impunidade e, 

consequentemente, a incidência de estupros (Oliveira, 2021). 

Outro aspecto relevante é a mudança na percepção da população em relação ao estupro 

e à violência sexual. Campanhas de conscientização têm contribuído para que mais pessoas 

se sintam encorajadas a denunciar os abusos. Segundo uma pesquisa realizada em 2022, 65% 

dos entrevistados afirmaram que se sentem mais seguros para relatar casos de violência sexual 

do que em anos anteriores. Essa mudança de mentalidade pode impactar positivamente os 
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índices, já que a maior disposição para denunciar casos ocultos contribui para uma melhor 

visibilidade da situação (Freitas, 2022). 

Apesar dos avanços, a cidade ainda enfrenta desafios significativos. A escassez de 

recursos e a falta de infraestrutura adequada para atender as vítimas podem limitar a eficácia 

das políticas implementadas. Além disso, a impunidade em casos de estupro e a retração de 

algumas vítimas em denunciar os abusos ainda são barreiras a serem superadas.  

Em conclusão, os resultados obtidos até o momento indicam que, tenha registrado 

flutuações nos índices de estupro, há sinais de progresso em termos de conscientização e 

denúncia. As políticas públicas implementadas e a mudança na percepção da população são 

fatores que contribuem para a redução dos casos. Contudo, é fundamental que se mantenham 

esforços contínuos para fortalecer a rede de proteção às vítimas e garantir que as políticas 

públicas sejam efetivas e integradas. A luta contra a violência sexual é um processo complexo 

que exige um comprometimento coletivo e a mobilização de recursos adequados. 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As medidas sociopolíticas implementadas pelo município de Bodocó-PE para 

combater a incidência de estupro refletem um esforço conjunto entre o governo local, 

organizações não governamentais e a comunidade. Estas ações buscam não apenas a redução 

dos índices de violência sexual, mas também a promoção de um ambiente mais seguro e 

acolhedor para todas as pessoas, especialmente mulheres e crianças. 

Bodocó tem investido na criação e fortalecimento de uma rede de proteção às vítimas 

de violência sexual. Isso inclui a capacitação de profissionais da saúde, educação e segurança 

pública para que possam reconhecer e atuar de forma sensível diante de casos de abuso. A 

formação contínua desses profissionais é crucial, pois permite uma abordagem mais 

humanizada e eficaz, incentivando as vítimas a se sentirem seguras ao buscar ajuda. 

A integração de políticas públicas é um aspecto fundamental nas iniciativas de 

Bodocó. O município tem buscado articular ações entre diferentes setores, como saúde, 

assistência social e segurança, para criar um atendimento integral às vítimas. Essa articulação 

é vital para garantir que as vítimas recebam o suporte necessário em todos os níveis, desde o 

acolhimento inicial até o acompanhamento psicológico e jurídico. 

Outro ponto importante é a ênfase na participação comunitária. A mobilização da 

sociedade civil, por meio de grupos e associações, tem contribuído para a construção de um 
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ambiente de apoio às vítimas. A comunidade desempenha um papel ativo na denúncia de casos 

de violência e na promoção de espaços seguros. Essa participação é fundamental para 

desestigmatizar a violência sexual e encorajar mais pessoas a falarem sobre suas experiências. 

Apesar dos avanços, Bodocó ainda enfrenta desafios significativos na luta contra a 

violência sexual. A persistência de estigmas, a falta de recursos e a necessidade de maior 

visibilidade para as políticas públicas são obstáculos a serem superados. A continuidade do 

comprometimento das autoridades e da sociedade civil será essencial para garantir que as 

iniciativas em curso se tornem efetivas e sustentáveis ao longo do tempo. 

Em suma, as medidas sociopolíticas adotadas por Bodocó-PE demonstram um 

compromisso com a redução da incidência de estupro e a promoção dos direitos das vítimas. 

Embora haja desafios a serem enfrentados, as ações integradas, a conscientização da 

população e o fortalecimento da rede de apoio oferecem uma base sólida para a construção de 

uma sociedade mais justa e segura. A implementação contínua e o aprimoramento dessas 

políticas são essenciais para garantir um futuro onde a violência sexual não tenha mais espaço 

na comunidade. 
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